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O presente número pretende analisar o conceito de informalidade 

no espaço urbano, o que nos leva a refletir inicialmente sobre a emer-

gência do próprio conceito de informalidade. Como analisa o coletivo 

Inverses4 (INVERSES, 2017; JACQUOT et al., 2016), desde os trabalhos de 

Julius Herman Boeke sobre o dualismo da economia da Indonésia (1953), 

os trabalhos de W. Arthur Lewis (1954) que contribuíram ao campo de 

estudos da economia do desenvolvimento e os escritos de Clifford Ge-

ertz sobre o funcionamento da economia de bazar no mercado popular 

(souk) de Sefrou no Marrocos (GEERTZ, 1979), a noção de informalidade 

tende a caracterizar as economias e, mais amplamente, espaços situa-

dos nos países em desenvolvimento. Por sua vez, Oscar Lewis, explican-

do a sua teoria sobre a cultura da pobreza, também se pautava sobre os 

aspectos econômicos quando afirmou, em texto publicado inicialmente 

em 1966, que os pobres, diante da ausência de recursos, organizavam 

“sistemas de crédito informal sem juros” (LEWIS, 1972, p. 11).

No entanto, o debate em torno da informalidade ganha propor-

ções a partir da década de 1970, com a consolidação do emprego 

do termo setor informal (LAUTIER et al., 1991, p. 5). Essa noção da 

informalidade, como conceito das Ciências Sociais, é introduzida 

pela primeira vez por Keith Hart no início dos anos 1970 (MANEIRO e 

BAUTÈS, 2017). A utilização desse conceito como um setor específico 

foi rapidamente retomado pela Organização Internacional do Traba-
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e) lho (OIT), que incluiu e reforçou essa noção no seu relatório, de 1972, 

sobre a questão do emprego no Quénia.

O coletivo Inverses (2017) analisa que a ênfase sobre a leitura eco-

nômica da informalidade tende a restringir o debate sobre as práti-

cas, limitando a reflexão sobre as relações de poder que estruturam 

as atividades informais. Apesar de não enfatizar de maneira explicita 

a dimensão política, Hart já questionava o papel decisório do Estado 

nesses fenômenos e, mais amplamente, a relação entre normas jurídi-

cas e sociais e distinguia o informal do criminal (INVERSES, 2017).

No entanto, o conceito de informalidade passou a se concentrar 

cada vez mais nos seus aspectos econômicos. Apesar de afirmar que 

a informalidade econômica não seria um eufemismo de pobreza e que 

há elos de conexão entre o formal e o informal, Portes e Castells (1989, 

p.12) passam a criticar a noção de setor informal e propõem o termo 

“economia informal”. Segundo os autores, a economia informal não 

seria uma condição individual, mas um processo de geração de renda 

caracterizado pelo fato de não ser regulado pelas instituições de uma 

determinada sociedade em um contexto sócio-jurídico em que ativi-

dades similares seriam reguladas. Essa definição das atividades infor-

mais sublinha os desafios da regulação, o que já suscita a necessidade 

de uma leitura política do informal. Assim, como sublinham Maneiro e 

Bautès (2017), a reflexão do informal como um setor econômico ganha 

especificidade e se apresenta como um eixo central para as sociolo-

gias econômica, do desenvolvimento ou do trabalho, mas, paulatina-

mente, o conceito vai perdendo sua densidade teórica, sua reflexão 

crítica e sua preocupação mais ampla.

O projeto modernizador e a construção do conceito de informalidade

O conceito de informalidade vem exercendo também forte influ-

ência na compreensão do fenômeno urbano, sobretudo na Améri-

ca Latina a partir da década de 1970. É imprescindível compreender 

como esse conceito foi sendo forjado dentro de um modelo pauta-
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do pelo projeto modernizador das cidades e sociedades. Algumas 

correntes de pensamento exerceram forte influência nas formas de 

apropriação da noção de informalidade.

Em primeiro lugar, compreendemos que as teorias do urbano e 

do urbanismo, no decorrer do século XX, foram profundamente in-

fluenciadas pela arquitetura moderna. Robinson (2006) afirma que as 

cidades dos países do Sul e seus cidadãos mais pobres foram pro-

fundamente excluídas da teoria imaginativa do urbanismo moderno. A 

emergência do urbanismo é uma expressão dentre outras da extensão 

dos domínios de intervenção do Estado, que acompanha a construção 

das sociedades contemporâneas. Assim, a classificação e delimitação 

dos bairros informais se constroem em interação com a elaboração 

teórica, normativa e regulamentar sobre esses espaços. As favelas, por 

exemplo, não beneficiavam dos atributos que lhes chancelariam o di-

reito de se inserir no modelo de cidade traçado pelos modernistas, ou 

seja, a ideia do urbanismo moderno se consolidou, a partir do desen-

volvimento do seu contraponto (ROBINSON, 2006, p. 21).

A associação sistemática desses espaços populares aos conceitos 

de irregularidade e ilegalidade torna-se cada vez mais consensual, 

com a paulatina consolidação do pensamento urbanístico moderno. 

O esforço em normatizar, zonear e sanear a cidade pressupõe de-

finir e delimitar o seu reverso, ou seja, aquelas áreas que não esta-

riam nos contornos da norma estabelecida e, por consequência, do 

projeto societário almejado. O urbanismo modernista e funcionalista 

teve grande influência na América latina, sobretudo no Brasil. Não 

há como não evocar o impacto da construção de Brasília – e a ideia 

implicando o seu contraponto, materializado na destituição do Rio de 

Janeiro como capital do País – que traduz a força da ideologia desen-

volvimentista do momento, bem como sua expressão na elaboração 

de um modelo de cidade e de urbanismo. Nunca antes, como subli-

nha Gorelik (2003, p. 21), a modernidade urbana presidiu de tal modo 

ideológico e prescritivo à modernização.
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e) Desde os anos 1960, autores, como Turner (1972, p. 272), criticam as 

representações negativas dos bairros informais e consideram que a ocu-

pação dessas áreas não deve ser um obstáculo à “aculturação urbana” 

nem uma barreira à mobilidade socioeconômica. Seria um erro, como 

afirma Michel Lussault (2016), considerar a priori que os perímetros infor-

mais são socialmente homogêneos. Aliás, em muitos casos, a precarieda-

de desses bairros foi também uma construção social, como analisado por 

Gonçalves (2012) nas políticas de “congelamento urbanístico” das favelas 

cariocas, que consistiam em proibir melhoramentos das casas para man-

ter o aspecto precário e provisório das construções e, em consequência, 

facilitar a implementação de políticas de remoções dessas áreas.

Por outro lado, as teorias da marginalidade exerceram forte influên-

cia na construção da compreensão sobre a informalidade. Como subli-

nha Duarte (2016, p.150), a noção de marginalidade se tornou a partir 

dos anos 1970 uma categoria incontornável para explicar os impactos 

do grande contingente de pessoas que afluíam para as metrópoles lati-

no-americanas. Para Villar e Lafoy (1970, p.29), a marginalidade urbana 

constitui “um sintoma patológico da desintegração latino-americana”. 

Conforme descreve Jelin (apud GONZÁLEZ DE LA ROCHA, 2004, p.198), 

a noção de marginalidade se desdobra em vários entendimentos. Por 

uma parte, ela está associada a uma noção de transição e está direta-

mente vinculada ao paradigma de modernização e progresso. Segundo 

Villar e Lafoy (1970, p.27), o conceito de marginalidade está relacionado 

com um modelo ideal de conformação da realidade social e se relacio-

na com a ideia da sociedade moderna. Então, a marginalidade, quando 

“tratada” e superada, poderia ser uma transição na vida de pessoas e 

grupos em direção à modernidade. Por outra parte, começa a aparecer 

a figura da marginalidade desde uma perspectiva crítica ao capitalismo 

periférico, sublinhando a relação entre a economia dos países periféri-

cos, os processos desiguais de produção e o seu efeito no urbano. Con-

tudo, esse olhar volta sua preponderância e preocupação para a econo-

mia, negligenciando o problema da moradia (NUN, 1999).
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Voltando para a primeira perspectiva, a figura paradigmática 

das teorias da marginalidade seria a noção de “cultura da pobreza” 

mencionada anteriormente, cunhada pelo antropólogo Oscar Lewis. 

Como sublinha Antuñano (2018, p.10), a “cultura da pobreza” pre-

tendia inicialmente descrever que a pobreza não poderia se definir 

somente como uma privação material, mas o termo se tornou pau-

latinamente muito negativo, chegando a afirmar que a pobreza da 

cultura é um dos aspectos cruciais da cultura da pobreza. A principal 

perversidade dessa noção era reconhecer identidades diferenciadas 

dessa população, enfatizando, ainda, a pretensa autoreprodução in-

tergeracional e a permanência temporal de rasgos culturais incom-

patíveis com a modernidade da sociedade dominante (LEWIS, 1969). 

O que é interessante sublinhar é que muitas das descrições de Oscar 

Lewis mostravam realidades complexas, que paradoxalmente des-

toavam de suas conclusões teóricas, muitas vezes simplistas sobre a 

cultura da pobreza (SIGAL, 1981).

Os conceitos de modernização e da cultura da pobreza tornaram-

-se a justificação teórica de muitos programas de assistência social 

na América Latina que, de fato, apenas reproduziram o status quo 

em nome da “ajuda aos pobres” (PERLMAN, 1977, p.149). Ora, Man-

gin (1967, p.67) já criticava essas teorias nos anos 1960, afirmando que 

muitas das descrições dos teóricos da marginalidade não condiziam 

com a realidade existente. Valentine (1972, p.28), por sua vez, reforça a 

mesma posição, afirmando que a noção da cultura da pobreza e suas 

ideias deformaram a realidade vivida pelos pobres.

Por fim, cabe sublinhar também o impacto das teorias do desen-

volvimento sobre o entendimento da informalidade. A reflexão da 

Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) so-

bre o subdesenvolvimento, por exemplo, reforçou a informalidade em 

suas expressões propriamente espaciais, como parte dos aspectos do 

subdesenvolvimento a ser combatido. Outro exemplo foi a reflexão 

conduzida pelo Centro para el Desarrollo Social para América Lati-
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e) na (DESAL), conduzido pela democracia cristã e situado também no 

Chile, que procurou articular a reflexão sobre o desenvolvimento com 

postulados das teorias da marginalidade (SIGAL, 1981; CORTES, 2012).

Toda uma agenda temática e política se originou daí, desde os estu-

dos sociológicos sobre as relações entre população marginal e a ques-

tão da economia informal de serviços como característica da “cidade 

latino-americana” (GORELIK, 2005, p. 120). O polo integração-mar-

ginalidade foi absorvido pela discussão desenvolvimento-subde-

senvolvimento. A noção de informalidade foi, assim, profundamente 

influenciada pelas noções de marginalidade e subdesenvolvimento, 

introduzindo uma nova trama narrativa nas ciências sociais latino-a-

mericanas, com o objetivo de dar conta de amplos setores da popula-

ção, que aparentemente não conseguiam se inserir de forma adequa-

da aos espaços de integração social, política, econômica e espacial, 

desde meados do século XX (MANEIRO e BAUTÈS, 2017).

Assim, o desenvolvimento necessitava, por definição, de uma con-

cepção de mudança social, sobretudo para o imigrante que chegava 

à cidade (GORELIK, 2008, p.73). Escobar (1995) assinala que a “guerra 

contra a pobreza” e contra a habitação “precária”, que emerge com o 

discurso do desenvolvimento, foi também uma guerra contra a eco-

nomia de subsistência, contra técnicas construtivas de centenas de 

anos de existência, contra a autonomia de populações nativas e contra 

modos de vida considerados incompatíveis com o desenvolvimento 

capitalista. Foi, neste sentido, uma luta contra a complexidade e contra 

a sociedade “abigarrada”, que foi conceituada por René Zavaleta (1983) 

para o caso da Bolívia.

A dimensão espacial do informal e os caminhos por uma abordagem 
politica

Os aspectos propriamente espaciais das práticas informais emer-

gem com o próprio esforço de normatizar o que seria considerado 

formal, ou seja, o estatuto do informal depende da capacidade e da 
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própria modalidade de regulação estatal. As políticas públicas para 

lidar com a informalidade demonstram como o Estado, de maneira 

seletiva e muitas vezes arbitrária, classifica, regula, distribui e gere as 

fronteiras entre formal e informal. Tais fronteiras são, assim, flexíveis 

e estão vinculadas as formas de poder estatal, bem como as lutas e 

modificações que dali emergem.

Esta ênfase na dimensão governamental e política na abordagem 

da informalidade foram amenizadas pela dominância econômica na 

análise das causas explicativas da produção da informalidade. Den-

tre as explicações possíveis para esse fenômeno, podemos ressaltar a 

força institucional de organizações internacionais, tais como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e o Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID), cuja preocupação de regular o trabalho não formal deu 

origem a inúmeros financiamentos acadêmicos (relatórios e projetos 

de pesquisa), que procuraram soluções sem considerar o papel do 

Estado na própria produção das informalidades. Isto se desenvolveu 

num contexto marcado pela progressiva falta de reconhecimento da 

teoria crítica – principalmente marxista – na análise da sociedade.

Em um contexto marcado por uma combinação de ressurgên-

cia desta leitura crítica5 no campo dos estudos urbanos (LEFEBVRE, 

1974; HARVEY, 1980) assim como no caso brasileiro (SANTOS, 1967; 

MARICATO, 1982; KOWARICK, 1980), defendemos a importância 

de dar ênfase à dimensão política das informalidades, compreen-

dendo-as como práticas que revelam os arranjos e negociações 

diversas a partir das quais a cidade é produzida. Nesta perspec-

tiva, respondemos neste número da Revista O Social em Questão 

ao convite expresso no âmbito de alguns trabalhos que se referem 

direta (MANEIRO e BAUTÈS, 2017; INVERSES, 2016; BAUTÈS, MO-

RELLE e FELTRAN, 2016) ou indiretamente (MORICE, 1991 e 1999; 

GONÇALVES, 2017) à ideia de informalidade política. Os artigos aqui 

presentes dialogam com a sistematização teórica sobre o tema ou 

valorizam as suas expressões empíricas.
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e) Compreende-se a informalidade não como uma esfera irregular, 

ilegal, marginal ou fora do escopo do Estado. Como afirma Ananya 

Roy, uma vasta e sofisticada literatura do “terceiro mundo” apresenta 

uma leitura sobre a informalidade bem distinta (ROY, 2009, p.826). 

O Estado não está ausente desses espaços, muito pelo contrário, em 

muitos casos, é um dos autores principais no desenvolvimento e con-

solidação dessas áreas. O problema ainda em questão é conhecer, com 

maior precisão, as modalidades específicas de exercício do poder do 

Estado nos espaços informais: as formas de negociação, de tramitação 

de conflitos, de construção de “zonas liberadas”, de criação de tributos 

informais, entre outros. Se muitos autores defendem a informalidade 

como um fenômeno de base (BAYAT, 2000; APPADURAI, 2002; DE 

SOTO, 1987), não se pode perder de vista a sua intrínseca articulação 

com as estruturas localizadas de poder.

Por outro lado, é importante ressaltar que não existe fronteira bem 

definida, delimitando o formal do informal. Segundo Jacquot et al. 

(2016), o termo informal não deve ser compreendido como contra-

pondo ao formal, subentendendo que não se teria forma, logo não se 

teria regra. O informal, ainda segundo Jacquot et al. (2016), aparece 

articulado, às vezes mesclado, ao formal, produzindo uma variação de 

regimes de urbanismo e de configurações sociais que compõem e es-

truturam a cidade, em função dos níveis de práticas informais ali exis-

tentes. Não se trata de “setores” distintos e antagônicos: de um lado 

o formal e, de outro, o informal. Essa distinção não tem cabimento e 

não é possível conceber a questão apenas de forma dualista, senão 

na maneira na qual é considerada pelas instituições dominantes, por 

evidentes razões de controle e, em muitos casos, de controle e re-

pressão. São, ao contrário, interdependentes e as pretensas fronteiras 

entre formal e informal aparecem muitas vezes de maneira mais fluida 

e com contornos amplamente variáveis. Independente de como de-

finimos o que seria a “forma”, formalidade e informalidade caminham 

juntas em um mesmo movimento (MORICE, 1991, p.145).
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Essa discussão está atravessada, como sublinha Maneiro e Bau-

tès (2017), por uma espécie de política da informalidade. A interação 

cotidiana entre formal e informal e seus modos específicos comple-

xificam e aprofundam o aspecto político das práticas informais. Se-

gundo os autores, trata-se de valorizar o conceito de informalidade 

política, que está associado a mecanismos políticos que tem uma di-

mensão espacial. Nesse sentido, a informalidade não significa ausên-

cia do Estado e, muito menos, deve ser abordada como algo ilegal. 

Da mesma maneira, o pretenso não respeito – fosse parcial – da lei 

não deve ser entendido, conforme analisam Lautier et al. (1991, p.6), 

como um defeito, muito menos como uma doença ou um sinal de 

falta de desenvolvimento, mas sim como um modo de funcionamen-

to complexo e que responde às suas próprias logicas sociais.

O grau de tolerância e falta de controle por parte dos poderes 

públicos se explica muitas vezes por um cálculo político complexo e 

pode variar de acordo com o contexto histórico (GONÇALVES, 2013). 

Nesse contexto, a dimensão política da informalidade não pode ser 

reduzida somente às práticas existentes nos bairros populares, pois 

concernem também, mesmo se o número de trabalhos a respeito 

parece menos visíveis, as faixas mais altas da sociedade.

Essa perspectiva nos permite alargar as formas de compreensão do 

que entendemos como informalidade. Não se trata de analisar os pro-

cessos políticos somente pela compreensão dos fenômenos oficiais e 

visíveis, mas de considerar a permeabilidade de tais práticas a realida-

des mais implícitas, tais como a corrupção, o clientelismo ou os dis-

tintos arranjos informais, que por razões diversas não são publicizados 

nem deixam traços documentais. Os trabalhos de Auyero (2001), por 

exemplo, abriram uma nova perspectiva de análise na Argentina sobre 

a temática. Essa compreensão da noção de informalidade constitui uma 

porta de entrada importante para compreender as práticas políticas, 

que possuem grande influência na produção do espaço, ou seja, que 

integram plenamente as formas de planejar e governar nossas cidades.
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e) Esta proposta não pode ser pertinente sem uma reflexão metodo-

lógica. De fato, observar, analisar e restituir processos invisíveis ou que 

resultam de lógicas de corrupção ou de criminalidade necessita umas 

precauções e uma clarificação dos modos segundo os quais as ob-

servações são possíveis, pertinentes e podem ser consideradas como 

um conhecimento científico (BAUTÈS e BURGOS, 2018). Não cabe na 

perspectiva deste número entrar em detalhes sobre tais posturas me-

todológicas, cabe sublinhar a perspectiva desenvolvida por V. Das e 

D. Poole (2004) no âmbito do que define como uma antropologia às 

margens do Estado e adotada por vários autores brasileiros (TELLES e 

HIRATA, 2010; FELTRAN, 2006; GRILLO, 2016; entre outros).

De um ponto de vista mais teórico, parece preciso, como pro-

põe Colin Macfarlane (2016), centrar a noção de informalidade sobre 

as práticas, o que, segundo Inverses (2017), permitiria problematizar 

melhor as sobreposições entre formal e informal. Tal postura seria 

importante para compreender como as práticas formais e informais 

no controle do espaço colocam em evidência a diversidade de po-

deres e instâncias reguladoras. Assim, a informalidade não seria so-

mente a consequência de uma ordem jurídica, mas serviria como 

ponto de entrada para questionar o conteúdo das normas sociais e 

jurídicas locais, que produzem o espaço.

Além da compreensão dos aspectos locais ou localizados, a di-

mensão política da informalidade nos remete também aos aspectos 

políticos da própria definição variável dos seus contornos. Depen-

dendo dos grupos envolvidos, certas práticas podem ou não ser as-

sociadas à informalidade ou serem socialmente legitimadas mesmo 

apresentando alguma forma de irregularidade jurídica. Ora, como 

define Ananya Roy (2011, p.233), a informalidade urbana é um dispo-

sitivo heurístico que revela os arranjos urbanos entre legal e ilegal, 

legítimo e ilegítimo, autorizado e não autorizado. A definição do que 

seria informal é variável e inconstante, bem como permeada de inte-

resses e decisões muitas vezes arbitrárias.
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Por fim, é importante sublinhar como a memória vem sendo utiliza-

da por moradores e movimentos locais na construção de um contra-

-discurso. Isso se manifesta, por exemplo, pela formação de museus 

ou pela expansão de turismo de base comunitária em áreas conside-

radas informais, como as favelas cariocas ou os “conventillos” do bair-

ro La Boca, em Buenos Aires. Gorelik (2003, p.23) sublinha que o uso 

da história vem reconduzindo a construção de um projeto urbano não 

mais voltado somente ao futuro, mas também ao passado. Trata-se 

de um regresso à cidade, àquela parte da cidade negada pelo moder-

nismo, aproveitando dos valores da cidade tradicional como núcleo 

de sentido para redesenho da cidade moderna. Recontar sua própria 

história se configura como um contra-discurso ao projeto moderniza-

dor aqui mencionado, e traz novas possibilidades de reflexão sobre os 

impactos sobre a compreensão das práticas ali existentes.

Antes de fechar este escrito introdutório é central apresentar os ar-

tigos que conformam este número. Eles foram classificados em três 

eixos principais em sintonia com as preocupações aqui sublinhadas. 

Um primeiro corresponde aos artigos que possuem uma abordagem 

que indica a pluralidade de compreensões sobre a informalidade. Um 

segundo eixo aborda as práticas informais de acesso a terra e a produ-

ção da moradia, enfocando também nas práticas informais nos espa-

ços públicos e nas formas violentas de resolução de conflitos. Por fim, 

o último eixo reúne trabalhos sobre a ação paradoxal do Estado, que 

se configura muitas vezes como promotor da informalidade.

O trabalho que inaugura o primeiro eixo é o de Noel A. Manzano 

Gómez, intitulado “La urbanización informal en Europa en el Siglo 

XXI: una historiografía”, que propõe um estudo comparativo entre 

os processos de urbanização informal na França, Espanha, Portugal, 

Itália, Grécia, ex-Iugoslávia, Rússia, Alemanha, Áustria, Suécia e Rei-

no Unido. Esse artigo amplia o horizonte do fenômeno e colabora em 

reconhecer que o problema da informalidade urbana não se limita 

somente aos países do dito “Sul global”.
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“Informalidade urbana e “espaços de exceção”: as políticas sócio-

-espaciais da Ditadura portuguesa” analisa as práticas autoritárias 

de remoção de moradores de bairros populares em Portugal. Em um 

sentido similar com o artigo anterior, numa mesma perspectiva his-

tórica pouco abordada, ele expõe os elementos violentos dessa ini-

ciativa estatal, colocando em evidência que o padrão repressivo foi 

relevante também nos países europeus.

Em um marco distinto, mas também promovendo a ruptura com 

as construções dominantes, o trabalho de Orlando Alves dos Santos 

Junior, Larissa Lacerda, Mariana Werneck e Bruna Ribeiro, intitulado 

“Informalidade, Invisibilidade e vulnerabilidade dos cortiços: disputas 

pela centralidade na área portuária do Rio de Janeiro” mostra que os 

cortiços cariocas são marcados por uma grande heterogeneidade de 

condições de moradia e de grupos sociais, e não por uma igualdade 

precária. Essa descrição é central para compreender a heterogeneida-

de da realidade dos moradores desses espaços. No entanto, o artigo 

mostra também que existem elementos de unidade no que diz respei-

to às demandas dos moradores de morarem na área central.

O trabalho de Santiago Nardin, “La toma se hizo como corresponde, 

no como otras que vinieron después. Representaciones sobre tomas 

de tierras en dos barrios populares de la periferia de Buenos Aires, 

Argentina” inicia o segundo eixo de artigos. Esse trabalho mostra o 

processo de construção de um modelo de ocupação popular e a sua 

legitimação. Por sua vez, o texto de Mauro Amoroso, “Memória, pro-

priedade e resistência: a trajetória da moradia como acesso ao direito 

à cidade na favela de Vila Operária”, explora as múltiplas estratégias 

utilizadas pelos moradores para garantir à sua permanência no local, 

bem como para assegurar o alcance a serviços urbanos diversos.

Ainda nesse eixo, encontramos dois textos que abordam as ativida-

des – usos e práticas – informais nos espaços públicos. Eles descre-

vem os conflitos suscitados em torno dessas ações. O direito a mora-
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dia e ao trabalho aparecem dotado de legitimidade às ações frente a 

um estado que alternativamente propicia, tolera e reprime as formas 

de ação, atitudes sucessivas que são mobilizadas de acordo com as 

suas ambições – e os seus interesses políticos. Os trabalhos que faze-

mos referência são os de Jorge Pinto Medeiros Neto e Felipe Berocan 

Veiga chamado “‘Praça da Cantareira’: usos e práticas informais em 

um espaço público de Niterói” e o de Caterine Reginensi, intitulado 

“Etnografia de atividades de comércio informal: do social ao político, 

fronteiras flexíveis, jogos de atores na metrópole do Rio de Janeiro”.

As ações estatais de choque, repressão e de violência deixam mar-

cas em muitos espaços sociais periféricos. A violência se instalou na 

interseção informal do governo desses espaços desde as ações esta-

tais até as práticas dos próprios habitantes. Esses intercâmbios clara-

mente violentos são abordados por Leandro Gamallo em seu trabalho 

“Dinámica de los intercambios violentos: Reflexiones a partir de un 

conflicto entre dos barrios de Comodoro Rivadavia, Argentina”. Ga-

mallo propõe compreender os conflitos entre moradores de um bairro 

popular contra moradores de um assentamento informal no marco de 

um processo segregador fortemente instalado.

As intervenções estatais completam o mosaico de práticas e de 

contextos caracterizados pela sua informalidade. As diferentes mo-

dalidades em que esse processo se põe em evidência são o ponto 

central do último eixo desse dossiê. À imagem de uma dobradiça, 

que caracteriza as ações dos habitantes e as iniciativas do Estado, é 

alvo do trabalho de Solange Carvalho, “O Projeto Urbano em Ques-

tão diante da Informalidade: conflitos e temporalidades no processo 

de urbanização de favelas”, que explora a ideia da informalidade “ur-

bana”, colocando em perspectiva os programas de políticas públicas 

urbanas desenvolvidos no Brasil nas últimas décadas.

O trabalho de Patricia Zücher e Adilson Cabral, intitulado “Fron-

teiras difusas da presença municipal na comunidade da Barreira em 

Niterói: entre o personalismo e o universalismo” mostra as porosida-
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conhecida como Barreira, na orla da Lagoa de Piratininga em Niterói 

(Rio de Janeiro). Nessa mesma lógica e num contexto espacial pró-

ximo, o trabalho de Leticia de Luna Freire e Mônica Dias de Souza 

“Era uma vez uma favela: uma análise dos impactos do Programa de 

Aceleração do Crescimento em Manguinhos, RJ” analisa o processo 

de remoção de uma favela, permitindo refletir sobre a permeabili-

dade entre as práticas formais e informais envolvendo a habitação 

popular. Por fim, o presente dossiê apresenta o trabalho de André 

Luiz da Silva Lima, “O Estado que produz a informalidade: o caso dos 

Conjuntos Habitacionais de Manguinhos no âmbito do PAC-Favelas”, 

que analisa como o próprio Estado, em um projeto de produção de 

moradia social, acaba paradoxalmente reproduzindo de um mesmo 

jeito que antes a intervenção pública, os jogos e as práticas infor-

mais, de modo a relativizar o poder regulador do Estado.

Esses doze artigos, organizados em três eixos de análise, dão sus-

tentação e densidade ao presente número da Revista O Social em 

Questão. Novos aportes empíricos e teóricos se abrem a partir de cada 

um deles e suscitarão certamente novas reflexões em vista de apro-

fundar a reflexão sobre a informalidade urbana.
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